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PARTCER ü.IÚDICO

INTERESSADO: Comissáo Permanente de Licitações
ÂSSUIITO; Ânállse prévia do pregáo Eletrônlco

EMENTA: ANÁLISE PRÉVIA DA LICITAÇÂO COM AMPLA
CONCORENCIA. MODALIDADE PREGÂO ELETiIÔNICO. PROCESSO
NUMERADO COM DOCUMENTOS NECtrSSÁRIOS. OBJETOS E
JUSTIFICATIVAS SUF'ICIBNTES. POSSIBILIDADE DA PUBLICAÇÃO
DO EDITAL. PARECER FAVORAVEL.

1. CO§SULTA:
A Pregoeira e a equipe de apoio, designados pela portaria n".

8,022/2021, encaminham para ânálise desta procuradoria Municipal, minuta de
edital de pregão eletrônico, tipo menor preço, por lote, parâ cont.r.atâçáo de empresa
para implantaÇão de projeto de educação tecnológica em r.obótica eciu.cacional,
conforme condições e especificações contidas no editâl e seus anexos.

Constam no processo administrativo:
I) Poftaria n' 8.O22 /2O21; II) Solicitaçáo da contrâtação; III) Termo de

Referência; IV) orçaÍnento e pesquisa de preÇos; v) Despacho de encaminhamento do
Prefeito Municipal; \aI) Parecer do Departamento de contabilidade; vII) Minuta do
edital; e, VIiI) Anexos. É o RelatórÍo.

2. PARTCER:

Convém destacâr, inicíalnente, que compete a esta procuradoria, nos
tennos do parágrafo único do art. 38, da Lei 8.666/93, prestar consultoria sob o
prisma estritamente jurídico dos documentos apresentados, não cabendo nenhuma
consideração acerca do mérito da presente conhatâção e da discricionariedade da
AdministraÇão Pública ao traÇar os parâmetlos dos produtos entend.idos como
necessários.

No entanto, oportuno destacar que a presente manifestação jurídica tem
o escopo de apontar possiveis riscos do ponto de vista jurídico e recomendar alguma
providência para salvaguardar a Administrâção e o erário púbíco. Assim, parte das
obseruâções âqui expendidas se constitui em recomendaçÕes e, caso a Administração
opte por náo acalá-las, recomenda-se motivar o âto, nos termos do ârt. S0, da ki n.
9,784/99. O cumprimento ou nâo das recomendações decorre do exercÍcio da
competência discricionária da âutoridâde administraüvâ, a qual responde
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isoladamente no caso de descumprimento das recomendâÇões deste pârecer ou pe1â
âusênciâ de fundamentaÇáo dos atos administraüvos.

Contudo, as questões que envolvem a legalidade, isto é, os requisitos
previstos no ordenamento jurídico sáo de observância obrigatória, os quais, parâ náo
serem aplicados, deve haver motivaçáo e justificativa plausível para tanto.

Nesse rumo, forçoso reconhecer que a análise dos aspectos têcnicos dos
serviços da contratação pretendida peia AdminisúaÇão não constitui tarefa âfetâ â
este órgão jurídico, o que somente de forrna excepcional pod.eremos adentrar, em
tazão d'a omissão grosseira do setor competente na descrição dos objetos ou na
j ustiÍicativa da conúâtaÇão.

Ante as questôes acima suscitadâs, passâremos à análise dos aspectos
relacionados à legalidade do feito.

No tocante à escolha da modalidade pregáo, os fundamentos estáo
assentados em dois fatores: (1) a possibilidade jurídica de carâcterização do objeto
ria licitação como um bem/serviço comum, nos termos da 1ei 10.520/2o02; e (21 a
necessidade de se contÍâtar aquele que oferece o menor va10r pelo serviço/bem,
dentro dos parâmeffos objetivamente Íixados no edital.

Nesse rumo, o pregão é modalidade de licitaçáo instituida pela Lei
Federal n". ro.52o/2o02, restrita à contmtâÇáo de bens e serviços comuns, com
disciplina e procedimentos próprios visando a acelerar o processo de escolha de
futuros contratados da Administração em hipóteses determinadas e especíÍicas,
aplÍcando-se, subsidiariamente, as normas da l*i a.666/93. A própria lei acima
mencionada, em seu art. 1', ParágraÍo unico, esclarece o que se deve entender por
"bens e serviços comuns":

"Consideram-se bens e seruiços comuns, para os fi.ns e e.feitos deste artigo,
aqueles anjos padróes de desempenla e Etalidade posscm ser objetiuamente
definidos pelo edital, por meio de específicaçaes usuctis no mercadoi.

A doutrina tem muito estudado a abrangência da expressão ,,bens e
serwiços comuns", citem se as consideraçÕes do insigne professor José dos santos
carualho Filho, em suâ obrâ "Manual de Direito Administrativo" (2s" Ed., Editora
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Atlas, p. 304), para quem a âmplitude do tenno "bens e semiços comuns,, pennite a
adoção do pregão para praücâmente todos os bens e serviços:

u Para especifi.cctr qtnis os ben-s e seruiços comuns, e dianúe da preuisão legal d.e
aÍo regulamentar, foi expedido o Decreto n. 3.SSS, de 8.B.2OOO (publ- Em
9.8.2OOO). No anexo, onde hn a enumeração, pode constatar-se que praticetnerlte
,oclos os bens e seruiços foram considerados c.omuns; poucos, na uerd,ade,
estarã.o fora «la relaçdo, o qte signifi.ca que o pregoo será. adotad.o em grande
escala,',

Também o Tribunai de Contas dâ União, em ânálise quanto à
abrangência do significado de bens e serviços comuns, já se manifestou
diversas vezes, tais como nos acórdãos 313/2OO4, 2.47 1/2OOB, ambos do
Plenário:

"11. O administrad.or público, ao analisar se o objeto d.o pregdo enquadra-
se no concei.to de bem ou seruiço comum, deuerá. considerar d.ois fatores:os podrÕes de desempenho e qualidade podem ser objetiuamente
definidos no edital? As especificações estabelecidas sdo usuais d.e
ntercado? Se esses dois requisitos forem atendid.os o bern ou seruiço
poderd ser licitad.o na modalidade pregao.
12. A uerificaçao do níuel de especifi.cidade do objeto consti.tui um ótimo
recurso a ser utilizado pelo administrador público na iderltifi.caçao de um
bem de natureza comum. Isso não signífica que someflte os bens pouco
sofisticados poderão ser objeto do pregÕ.o, ao contrá.rio, objetos complexos
também pode,m ser enquadrados como comuns (,,,)".
íAcórdáo n' 313/2OO4 - Pleaárlol

"19, O entendimento de bem comum, de acordo com diuersos outores,
nad.o Íem a uer com a complexidade do bem adquirido e sim com prod.utos
que sejam comumeTlte encorttrados no mercado, sem a necessid,ade d_e
alterações específicas para o fornecimento em questã.o',.
ÍAcórdão n" 2.471l2OO8 - Pleráriol

Logo, em virtude do objeto pretendido pela AdministÍação (Termo de
Referência), bem como da veriÍicação de existência de um mercâdo vasto,
diversifrcado e capaz rJe idenúficar amplamente as especificaçÕes usuais cleste obieto,
infere-se que este pode ser considerâdo como bens comuns.

2.2. Do Termo de Referência
Em licitaçÕes realizadas na modalidade pregão, é obrigatória a

elâboração de termo de referência ou Projeto Básico, que deve dispor sobre as
condiçÕes gerais de execuÇão do contrato.

Destârte, limitando-se a examinar â presença dos elementos essenciais
do documento, verifrca-se que o termo de referência âtende de maneira suficiente
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âos requisitos iegais, pois fomece subsÍdios clâros para que os licitantes elaborem as
suas propostas.

e a necessidade do respectivo termo de recebimento definitivo oarâ possibiLitar o
pagamento.

Outrossim. atendldas as ponderaÇões acima, como a presente
licitação adota o Sistema de Reqistro de preços, se faz necessário que a
secretaria interessada em contratar se atente ao item telativo ao requerimento
de comora pela SecretaÍia Muflicipal solicltaÍrte, anexaÍrdo-o a pÍesente
Llcitação.

Ainda nesta toada. seEr.rindo a anállse da documentação
apresentada, tendo em vlsta que a aquisição do objeto deste certame será de
forma oarcelada, conforme as necessidades da municipalidade, acertadamente
fora prevlsto que o fornecimento será precedido pela elaboragão de um
requerimênto pela secretarla interessada. coÍrstaÍrdo iÍtformaÇões necessárias
que a munlcipalidade deverá fornecer à Contratada, como" por exemplo. a
identiÍicaçáo dos materiais e a iustificativs para a quantidade a ser adquirida.
documento este qge é condiÇão sine gua non para autorizar e obrigar a licltante
vencedora a fornecer os bens licitados. os quais deveráo set anexados ao
processo licitatôrio.

Ouanto ao receblmento dos obietos. calha observar que a ausência
de confecção do Ternro de Receblmento Provlsório e Deílnitivo enseiará a
responsabilizaçâo adminlstrativa dos aqentes e senridores públicos oue se
omitirem.

2.3. Da minuta do edltal e do contrato
No tocante à minuta do edital, verifica-se que há â previsão dâs

condições essenciais de procedibilidade, conforme o aft. 40, da I-ei a.666/93,
atendendo de forma satisfatória os requisitos da l,ei 10.520 /2OO2, bem como âs
disposições dos Decretos Federais n". 3.555/2OOO e 5.450/2005.

A minuta contratuâ1 contém as ciáusulas obrigatórias que o caso
requer, especialmente o que dispÕe o ârt. 55, da ki 8.666/93.

2.4. Da não aplicação dos artigos 47 e 48 da LC 14712O17:
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CoÍrsoante as alterâções introduzidas pela ki Complementar n"
147 /2014 na tei Complementar n" L23 /2006, que dispõe íLo art. 47 acerca do
trâtâmento diferenciado e simplificâdo pârâ as microempresas e empresas de
pequeno pode nâs âquisiçÕes públicas, revela-se dever da administração reahzar
licitaçÕes rlestinado exciusivamente as ME's e Epp's, nas quais o valor individual dos
itens de contrataÇâo sejam de até RS 80.00O,OO (oitenta mil reais), bem como
licitaçÕes côm cota de até 25o/o (vinte e cinco por cento) do otljeto reservada para â
contrataçáo de ME's e EPP's, quando se tratar de certames para aquisíção de bens
de natureza divisível.

Nesse diapasão, considerando que o mercado do produto licitado é
formado por empresâs que não se enquadram como ME e Epp, licitar esse objeto com
as benesses dos arligos 47 e 48 da LC 147 /,2OlZ Ítão se revela valtajoso a
Administração Municipal, pois desse modo será inibido grande parte dos
fornecedores, o que consequentemente poderá resultar em licitâÇão deserla, além de
prejuízo na busca pelo melhor preço.

3. CONCLüSÃO
Diante do exposto, estâ procuradoria se manifesta favoravelmente à

publicação da minuta de edital em âpreço, bem como de seus anexos.
Ademais, importante salientar a necessidade de publicação deste

edital rro portal eletrônlco do Município de Capanema, em atendimento à Lei
Federal L2.5l27l20l1. É o parecer.

Capanema, 13 de dezembro de 2O2'2.

.f^d aj-bk
Romanti Ezer Barbosa
Procurador Municipal
oAB/PR 56.675
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